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    INTRODUÇÃO




    A sociedade contemporânea, internacionalizada e com maiores facilidades de acesso aos meios de comunicação, ingressou no terceiro milênio com uma série de questionamentos a respeito do homem que ela está preparando para viver no século XXI. Isso tem exigido uma reflexão contínua quanto à existência humana, as novas formas de educação e uma redefinição dos conteúdos e estratégias a serem adotados nos cursos de graduação em geral e nos de licenciatura em particular. A educação, nesse contexto, procura expressar os anseios dessa sociedade, tanto nos aspectos cultural, filosófico, humanístico e histórico, quanto nos aspectos político, econômico e social. A escola, instrumento de sistematização da educação e uma das instâncias de transformação do conhecimento, busca refletir os ideais da comunidade onde está inserida, num determinado espaço de tempo.




    Em uma sociedade em processo de rápidas e profundas mudanças é necessário a reelaboração do ensinar e do aprender, adotando modelos diferentes dos conhecidos até agora. Ensinar e aprender, hoje, não se reduz a permanecer por certo tempo dentro de uma sala de aula com um professor ensinando e os alunos aprendendo (quando aprendem). Implica modificar o que se faz na sala de aula, organizando ações de pesquisa e comunicação que permitam aos professores e alunos continuarem aprendendo. A ideia central é ir, tanto professores quanto alunos, “para a universidade para ‘fazer’ conhecimento e nos educar” (DEMO, 2004, p. 36).




    Para isso, é preciso perceber que as pessoas também aprendem se relacionando umas com as outras. Hoje estamos vivendo o nascimento de uma nova cultura. Uma cultura que nossas crianças e adolescentes vivem plenamente e que exige de nós uma postura diferente diante das coisas, da realidade do outro. Uma postura dialógica, de convivência, de ser e estar com. O mundo hoje é um mundo de comunicação, de contatos, de relações constantes e, na maioria das vezes, novas. Temos, necessariamente, que nos entender, dialogar, negociar o tempo todo se quisermos compreender os outros e nos fazer entender.




    A ampliação dos canais ou espaços de interação abre maiores possibilidades de efetivação dos relacionamentos e dos processos educacionais. Uma das marcas do nosso tempo é o grande desenvolvimento dos meios de comunicação. Tecnologias de comunicação associadas às de informação têm produzido novos espaços de aprendizagem e outras formas de interações. Como em outras épocas, há uma expectativa de que as novas tecnologias nos trarão soluções rápidas para a educação. E, sem dúvida, elas permitem ampliar o conceito de aula, de espaço, de tempo e de comunicação audiovisual. Elas nos ajudam a estabelecer pontes novas entre o presencial e o virtual, entre o estarmos juntos e o estarmos conectados à distância. Mas, se ensinar dependesse só de tecnologias, já teríamos encontrado as melhores soluções há muito tempo. Elas são importantes, sim, porém, não resolvem questões de fundo. Ensinar e aprender são os maiores desafios que enfrentamos em todas as épocas, mas particularmente agora, pressionados que estamos pela transição do modelo de gestão industrial para o da informação e do conhecimento.




    É preciso caminhar para um processo de ensino e aprendizagem, que contemple todas as dimensões do ser humano. Para isso, precisamos de pessoas que possam integrar o sensorial, o racional, o emocional, a tecnologia e a ética. Que transitem de forma fácil entre o pessoal e o social, que expressem nas suas palavras e ações que estão aprendendo. Educação deve rimar com criatividade, prazer, respeito e liberdade. Se interação e convivência são as condições sem as quais não acontece aprendizagem, o carinho e o respeito são as maneiras de se conviver, de estar presente, de acolher. Só quem convive é capaz de conhecer e marcar presença na vida do outro. Só quem estabelece uma relação de empatia e confiança com o outro e se mostra competente intelectual e emocionalmente consegue ser uma presença significativa para o outro.




    Nessa sociedade em constante transformação, na qual o conhecimento se modifica rapidamente, é fundamental que a educação ao invés de objetivar a transmissão de conteúdos, que em pouco tempo se tornarão ultrapassados, preocupe-se em desenvolver a autonomia e habilidades no aprendiz. Habilidades como a criatividade, dinamismo, consciência crítica, expressão pessoal entre outros, darão condições ao estudante, não apenas de acompanhar, mas de interferir na criação do conhecimento numa sociedade em acelerada transformação.




    A experiência humana nos aponta que, diante de um desafio e na relação com os outros, aprendemos e nos desenvolvemos. Parece-nos que a cooperação e o desafio são elementos presentes no processo de aprendizagem e em nossa constituição enquanto seres humanos. Aprendemos quando o que conhecemos é problematizado por alguma situação. Então aprendemos a partir do que conhecemos e em busca do ainda não conhecido, já que o conhecido não consegue responder ao desafio colocado. O que nós conhecemos nos dá condições de conhecer mais, por vezes agregando simples aprendizagens e por vezes promovendo rupturas mais significativas com o que antes estruturava nosso pensamento.




    A ideia deste estudo surgiu a partir da minha prática pedagógica. Como professora universitária tendo atuado nos cursos de licenciatura com a disciplina Didática e no Curso de Ciências Biológicas com a disciplina Estágio Supervisionado e Prática de Ensino, percebi que os alunos obtêm informações, mas não as transformam em conhecimento.




    Também observei, durante o estágio supervisionado, que os futuros professores continuam centrados na transmissão dos conhecimentos biológicos de forma dogmática, como se a produção do conhecimento científico não fosse um processo dinâmico, sem nenhuma contextualização histórica ou social. Ao se depararem, por exemplo, com temas controversos da Biologia, como evolução, o uso de células tronco, aspectos relativos à saúde, entre outros, os licenciandos limitam-se aos princípios, conceitos e procedimentos, ou seja, fazem uso de um discurso científico hermético, sem nenhuma discussão dos aspectos sociais do tema.




    O estudo do corpo humano, por exemplo, como já foi amplamente discutido por vários autores (Aragão, Schnetzler, Cerri, 2000; Talamoni, Bertolli Filho, 2005; Souza, Camargo, 2009 e tantos outros) é feito de forma fragmentada desde a Educação Infantil até a Universidade. O ensino centrado na “dissecção didática” do corpo humano em sistemas, órgãos, tecidos e células, sem discutir com os alunos as interações entre as partes que formam o todo – corpo humano – e deste com o meio ambiente, privilegia a memorização das informações científicas, mas não garante a compreensão dos fenômenos biológicos que ocorrem no corpo. Não se trata, aqui, de desvalorizar a dimensão biológica do corpo, mas associá-la às outras dimensões.




    Morriau (1977, p. 137) nos lembra que o homem estudado não pensa, não reflete, não é animado por sentimentos. É um ser frio, mecânico, submetido às leis biológicas, que só possui a história biológica. Ao reduzir o estudo do corpo apenas a sua dimensão biológica, o ensino se dissocia da sua dimensão cultural. Acrescentamos ainda que se trata, também, de um corpo sexuado e situado no tempo e no espaço.




    Como possibilitar “o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” – artigo 35, item III, da LDBEN/96 – se não é dado ao aluno a oportunidade de analisar e posicionar-se diante das mesmas? Essa forma de ensinar não estaria, por exemplo, principalmente no caso do estudo dos aspectos relativos à higiene do corpo, induzindo o aluno a uma aceitação tácita de certos padrões de “comportamento” estabelecidos pela sociedade e pela ciência?




    Esta concepção de ensino de biologia tem algumas implicações: primeiro, reforça uma concepção de ciência, bastante difundida entre os alunos, de que a produção do conhecimento científico é resultado do trabalho de alguns indivíduos iluminados e que, ao realizarem o seu trabalho, não sofrem nenhuma influência do contexto sócio-político e econômico da época; passa uma ideia do fazer científico que não corresponde à realidade, pode consolidar a supervalorização do conhecimento científico em detrimento dos outros saberes. Finalmente, esta forma de ensinar distancia-se de um dos principais objetivos do ensino de biologia, que é o “uso” do conhecimento como instrumento de reflexão.




    Os futuros professores, ao se depararem com temas relacionados à higiene, seja ela corporal, ambiental ou coletiva, tendem a dar ênfase às normas de higiene estabelecidas pela sociedade, sem questionamentos, e também não estabelecem relações entre higiene e saúde (individual ou coletiva). Estas normas são simplesmente apresentadas aos alunos sem nenhuma discussão, por exemplo: “lavar as mãos antes do lanche”, “escovar os dentes após as refeições”, “lavar as mãos após usar o banheiro”, “tomar banho todos os dias”, entre outras. Essas normas, ainda hoje presentes no discurso do professor e nos livros didáticos, centra-se no indivíduo, como se ele fosse responsável pelas prováveis doenças que possa afetá-lo.




    O futuro professor esquece, por exemplo, que a própria escola não oferece as mínimas condições para que essas referidas normas sejam praticadas. Nas escolas públicas de Ensino Fundamental do DF, o lanche é servido em sala de aula e os alunos não são autorizados a ir lavar as mãos antes dessa refeição. Isso porque, se cada professor permitisse a saída de seus alunos, geraria tumulto no pátio da escola, visto que não haveria espaço suficiente para que todos os alunos do turno lavassem suas mãos ao mesmo tempo. Não se trata, aí, de uma contradição?




    O Curso de Ciências Biológicas da Universidade em questão possuía, na época da pesquisa, duas habilitações: licenciatura e bacharelado, sendo que os alunos podiam optar pela dupla habilitação e a maioria deles o fazia. A duração do curso era de sete semestres para a habilitação simples ou oito semestres para a dupla habilitação.




    O Projeto Pedagógico do curso (2008, p. 23) trazia como um dos seus princípios, que




    (...) a aprendizagem não é um produto, mas um processo que requer e estimula capacidades amplas e integradas como: refletir, analisar, interpretar, comparar, criar, argumentar, concluir, processar, questionar, solucionar, etc. Portanto ao exigir que se vá além do decorar e repetir, a aprendizagem impõe a necessidade de estimular e desenvolver a “arte do pensar, do sentir e do agir” que é a partir dela que se constrói o saber e se aprende o que fazer com as informações.




    Portanto, o próprio Projeto Pedagógico do curso estabelecia a perspectiva de formação de um aluno crítico, cuja aprendizagem fosse capaz de modificar as suas concepções iniciais, por meio da aquisição de novos conhecimentos e também que ele aprendesse a utilizá-los em situações do cotidiano.




    O licenciando em Ciências Biológicas, ao se formar, estará apto para lecionar a disciplina Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental e a disciplina Biologia no Ensino Médio. Com isso, a faixa etária dos estudantes com os quais ele vai atuar varia entre, aproximadamente, 10 e 19 anos, no ensino regular.




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN1, embora não obrigatórios, trazem orientações para o desenvolvimento do trabalho pedagógico dos professores em sala de aula e indicam, como um dos objetivos para o Ensino Fundamental, que o aluno seja capaz de “Conhecer e cuidar do próprio corpo, valorizando e adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva” (p. 7). Trazem também como sugestão de conteúdo para o 2º ciclo do Ensino Fundamental o “estabelecimento de relações entre a falta de higiene pessoal e ambiental e a aquisição de doenças: contágio por vermes e microrganismos” (p. 66), destacando os cuidados com o corpo e a higiene corporal como um dos aspectos responsáveis pelo desenvolvimento de hábitos saudáveis.




    O livro número 4 dos PCN do Ensino Fundamental, relativo às Ciências Naturais, traz como um dos objetivos dessa disciplina “Compreender a saúde pessoal, social e ambiental como bens individuais e coletivos que devem ser promovidos pela ação de diferentes agentes” (p. 33), sendo que a higiene é um desses agentes promotores da saúde individual e coletiva. Os PCN trazem ainda indicações para o desenvolvimento de Temas Transversais, os quais devem ser trabalhados interdisciplinarmente. Um dos Temas Transversais é a Saúde, que aborda as condições necessárias para a melhoria da qualidade de vida pessoal, social e ambiental. Esse tema foi desmembrado em alguns conjuntos de conteúdos, sendo um deles o autoconhecimento e o autocuidado, que indica como um dos itens a ser abordado “a higiene corporal, que deve ser tratada como condição para a vida saudável” (PCN Saúde, 1998, p. 34).




    Os PCN – Temas Transversais para o terceiro e quarto ciclos (1998, p. 262) aborda que, ao lidar com esses temas, não basta a mera informação ou a prescrição de regras de comportamento. Destaca ainda que:




    Sem dúvida, a informação ocupa um lugar importante na aprendizagem, mas a educação para a Saúde só será efetivamente contemplada se puder mobilizar para as necessárias mudanças na busca de uma vida saudável. Para isso, os valores e a aquisição de hábitos e atitudes constituem as dimensões mais importantes. A experiência dos profissionais de saúde vem comprovando, de longa data, que a informação, isoladamente, tem pouco ou nenhum reflexo nos comportamentos.




    A escola precisa enfrentar o desafio de permitir que seus alunos reelaborem conhecimentos de maneira a conformar valores, habilidades e práticas favoráveis à saúde. Nesse processo, espera-se que possam estruturar e fortalecer comportamentos e hábitos saudáveis, tornando-se sujeitos capazes de influenciar mudanças que tenham repercussão em sua vida pessoal e na qualidade de vida da coletividade. (grifo nosso)




    Como se pode observar, não é só o livro didático e o professor que centram a responsabilidade da higiene/saúde no indivíduo. Apesar de chamar a atenção para o aspecto multidimensional da Educação para a Saúde, o texto não destaca a importância do saneamento básico e das relações com a saúde da população. Também não faz referências quanto a responsabilidade do governo em relação à saúde coletiva.




    Ora, como o professor vai discutir esses temas, que extrapolam a dimensão biológica, se durante a sua formação escolar e universitária, ele não teve oportunidade de analisar outras dimensões da higiene? Na verdade, esses futuros professores estão reproduzindo os modelos de ensino, construídos ao longo de sua escolaridade, e os cursos de formação de professores, inicial e continuada, parece que pouco contribui para uma avaliação efetiva desses modelos de ensino.




    Os conteúdos estudados, confinados em disciplinas específicas (anatomia, fisiologia, microbiologia, entre outras), não deixam muito espaço para extrapolar a dimensão biológica dos temas. Ora, em um momento em que se preconiza a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade, a integração entre os diferentes conteúdos, os conceptores de currículos, de um curso de formação de professores, não valorizam a dimensão sociocultural dos conteúdos. Esta forma de abordar os temas relativos à higiene evidencia a importância de extrapolar a sua dimensão normativa. Na verdade, tenho dúvidas se, pelo menos, a dimensão biológica dessas normas é discutida com os alunos em sala de aula.




    Os futuros professores de ciências, que vão trabalhar com esses temas, devem ensinar o conhecimento científico vigente, sem desvalorizar o conhecimento trazido pelos alunos, o que evidencia uma forma diferenciada de ver e pensar o mundo no qual eles vivem. Os conhecimentos científicos do universo reificado2, apreendidos ao longo do curso de licenciatura vão ser incorporados ao universo consensual3, com as modificações provocadas pelas histórias de vida e experiências pessoais. Portanto, esses conhecimentos vão ser reelaborados e cada estudante vai criar as suas representações sociais, coerentes com as ideias do grupo, mas com algumas diferenças individuais. Para Moscovici (2003, p. 95)




    O senso comum está continuamente sendo criado e recriado em nossas sociedades, especialmente onde o conhecimento científico e tecnológico está popularizado. Seu conteúdo, as imagens simbólicas derivadas da ciência em que ele está baseado e que, enraizadas no olho da mente, conformam a linguagem e o comportamento usual, estão constantemente sendo retocadas.




    Moscovici (1978, p. 24) afirma também que a propagação da ciência e a sua penetração no cotidiano das pessoas ocorre por meio da comunicação que propaga o conhecimento em uma dada sociedade. Esse processo de socialização forma um novo tipo de conhecimento adaptado às necessidades de um grupo social. Não reproduz o conhecimento científico, mas o reelabora, transformando-o de acordo com o contexto social no qual está inserido. Esse processo de “formação de outro tipo de conhecimento, adaptado a outras necessidades, obedecendo a outros critérios, num contexto social preciso” tem por pano de fundo uma mudança no senso comum. Essa transformação não se resume à incorporação de novas ideias, nem a difusão de conceitos científicos ou de informações, mas a um movimento em que as descobertas científicas são socializadas, transformando o meio ambiente e se transformando.




    Concordando com Moscovici, Sacristán (1999, p. 117) ressalta que o conhecimento científico, “que, em princípio, não pertence ao âmbito do senso comum”, ao se infiltrar na vida cotidiana, traz múltiplas implicações nas mais variadas atividades humanas, tanto por meio das aplicações tecnológicas utilizadas e difundidas, quanto nas condições de elaboração do conhecimento pessoal e compartilhado, modelando a própria realidade e interferindo nas ações pessoais e coletivas.




    Portanto, na dinâmica das representações sociais ocorrem mudanças e nos cursos de formação de professores espera-se que essas transformações aconteçam. Uma vez que as disciplinas específicas fornecem aos acadêmicos uma grande quantidade de novas informações, que podem modificar as concepções e percepções que eles têm sobre um determinado assunto, podemos pressupor que os licenciandos do curso de Ciências Biológicas, futuros professores de ciências e biologia na Educação Básica, a princípio, deveriam ter os conhecimentos básicos de sua disciplina e ter a consciência de que o conhecimento científico é uma das muitas formas de explicação dos fenômenos da natureza, condições necessárias para poder reapropriar e reestruturar a realidade, visto que, segundo Abric (1998, pp. 27-28),




    É esta realidade reapropriada e reestruturada que constitui, para o indivíduo ou o grupo, a realidade mesma. Toda representação é, portanto, uma forma de visão global e unitária de um objeto, mas também de um sujeito. Esta representação reestrutura a realidade para permitir a integração das características objetivas do objeto, das experiências anteriores do sujeito e do seu sistema de atitudes e de normas. Isto permite definir a representação como uma visão funcional do mundo, que, por sua vez, permite ao indivíduo ou ao grupo dar um sentido às suas condutas e compreender a realidade através de seu próprio sistema de referências; permitindo assim ao indivíduo de se adaptar e de encontrar um lugar nesta realidade.




    Heller (1977, p. 323) confirma esse fato ao afirmar que os estudantes de ensino superior adquirem um nível científico que os introduz ao meio homogêneo das ciências, mas o que fica de tudo isso, se não continuarem a exercitar esses conhecimentos, são apenas informações científicas, que poderão usar, posteriormente, em um determinado meio social. Portanto, eles se apropriam de alguns conceitos do universo reificado, os reestruturam para poder utilizá-los no universo consensual, ou seja, na vida cotidiana, visto que “os conhecimentos científicos servem para modelar a conduta de vida”.




    Sacristán (1999, p. 118) concorda com Heller ao afirmar que a penetração do conhecimento científico ocorre “em qualquer um dos âmbitos da vida cotidiana, afetando as compreensões sobre acontecimentos de ordem física e social”, portanto a percepção das pessoas sobre diversos aspectos da vida varia de acordo com o estrato social e o modo de utilização, visto que a apropriação do conhecimento não ocorre de maneira homogênea pelos sujeitos e pelos grupos.




    A título de exemplo, podemos citar a mudança que houve na percepção da higiene corporal e na relação dos sujeitos com o sujo ou impuro, a partir do século XIX, com a descoberta dos organismos patógenos, que segundo Douglas (1976, p. 50), a partir daí, a sujeira, que ela denomina de impureza, se vinculou à transmissão de doenças. Com isso, houve uma transformação nas práticas higiênicas para evitar a contaminação e as epidemias. No universo consensual, que é o senso comum, a representação da sujeira e da limpeza pode assumir diferentes significados, ora referindo-se à higiene, ora a aspectos morais e a traços de personalidade ou pessoas, ora a ambientes.




    Para a autora (p. 14) “a impureza é uma ofensa contra a ordem. Eliminando-a, não fazemos um gesto negativo; pelo contrário, esforçamo-nos positivamente para organizar o nosso meio”. Há toda uma pressão cultural para a eliminação do sujo, do impuro, que macula a ordem, desorganiza o ambiente e degrada o indivíduo. Douglas acrescenta ainda que, se abstrairmos a patogenia e a higiene, a sujeira representa tudo aquilo que está fora do lugar, ou seja, a sujeira representa a desordem, a desorganização, aquilo que subverte a ordem. A sujeira não é um fenômeno único, isolado, ela pertence a um sistema de classificação da matéria que ordena todas as coisas, repelindo aquelas que destoam ou são inadequadas. Esta interpretação da sujeira faz parte do domínio simbólico, visto que tanto a sujeira, quanto a limpeza são relativas e socialmente concebidas e pertencentes a um sistema ordenado. Por exemplo, as roupas usadas não são sujas em si mesmas, mas passam a ser se forem colocadas sobre a pia da cozinha; uma panela com comida, deixada sobre a cama, subverte a ordem estabelecida. Portanto, nosso comportamento face à sujeira consiste em condenar ou repelir qualquer objeto, pessoa ou ideia que contradiz as nossas classificações.




    Concordando com Douglas, Jodelet (2005, pp. 309-319), que estudou as representações sociais da loucura, em uma comunidade francesa que hospedava doentes mentais em casas de famílias, verificou que a preocupação com a higiene, que as hospedeiras tinham, escondia o receio da contaminação e da poluição, visto que “a limpeza elimina a sujeira, mas não a poluição ligada à doença”. Portanto, o doente era visto como fonte de poluição, que podia contaminar a própria água com suas secreções, podendo transmitir a doença. As secreções perigosas, segundo as hospedeiras, capazes de sujar a água eram o suor e a saliva, sendo que esta última parecia ser dotada de um poder poluente superior, visto que deixava nas louças uma marca invisível que era perigosa e devia ser afastada do convívio familiar. Por isso, a louça usada pelos doentes era lavada separadamente, enquanto a roupa podia ser lavada junto com a roupa da família, pois os produtos de limpeza eliminavam o perigo da contaminação.




    A sociedade, com base em um sistema de classificação estabelecido, ao preconizar a igualdade, reforça a diferença, ressalta as desigualdades e procura, por meio do discurso, esconder a sua intolerância. Embora no discurso se propague a ideia de que “todos são iguais”, na prática isso não ocorre, visto que há uma clara rejeição a tudo aquilo que se mostra diferente das categorias estabelecidas e aceitas coletivamente. O diferente, seja uma pessoa, um ambiente ou um objeto, representa um elemento que destoa do todo e pode trazer perigo e desordem, o que é evitado.




    Rosa (2006, p. 4), em uma reflexão teórica sobre a limpeza e a pureza, também relaciona a limpeza com a ordem e vincula a sujeira com a desordem e o perigo. A autora coloca ainda que “a modernidade disciplinou o homem, fazendo com que ele aceitasse e buscasse os ideais de beleza, limpeza e de ordem”. Gauer (2005, p. 400) acrescenta que a partir do século XIX a busca por um modelo que retratasse a limpeza tornou-se uma obsessão, visto que a limpeza do corpo estava associada à beleza. Ressalta ainda que, em nome da ordem, procura-se eliminar a desordem, a impureza e o perigo. Eliminando o estranho, o diferente, o desigual impede-se que eles se tornem perigosos a ponto de ameaçar a integridade e a homogeneidade da sociedade. Para a autora (p. 403)




    a política da igualdade potencializa a violência de várias formas: eliminando todo e qualquer outro, o diferente, o sujo, o impuro, o anormal, o doente, enfim tudo o que cause estranheza, perigo, que lembra sujeira e desordem.




    A autora aborda ainda que os procedimentos políticos, administrativos e jurídicos permitem a construção e manutenção de uma sociedade higienizada e imunizada.




    Na contemporaneidade, o lixo, por exemplo, representa sujeira e perigo no imaginário social, por isso precisa ser afastado das cidades, fora da visão e colocado em locais pouco visitados e distantes do convívio social. O lixo está diretamente ligado com o que não serve mais, com o insalubre, o sujo, a contaminação e as doenças. No entanto, para uma grande quantidade de pessoas, a representação social do lixo é diferente, ele é visto como fonte de renda. É do lixo que muitas famílias sobrevivem, retirando dele materiais que podem ser vendidos para reciclagem e mesmo produtos para o consumo próprio. Poderíamos considerar como uma evidência de mudança de representação social da população?




    Além disso, culturalmente classificam-se as pessoas pela aparência, habilitando-as ou não a frequentar certos lugares ou a pleitear um emprego e desprezando ou ignorando aquelas que estão fora do padrão estabelecido. Rodrigues (2006, p. 48) afirma que “o corpo humano é socialmente concebido”, pois as crenças, valores e sentimentos inerentes a um grupo social alteram a percepção que se tem do corpo. Os comportamentos individuais estão subordinados a códigos e simbologias estabelecidos coletivamente e determinam as maneiras de agir, pensar e sentir de toda a sociedade. Mattos & Ferreira (2004), relatam a construção da identidade e a tipificação das pessoas em situação de rua, sendo que um dos estereótipos dessa parcela da sociedade associa-se ao sujo. Portanto, a sujeira, neste caso, está vinculada à ideologia e não à higiene.




    Vigarello (1996, p. 3) coloca que “a limpeza se compõe, necessariamente, com as imagens do corpo; com as imagens, mais ou menos obscuras, do invólucro corporal; com aquelas, mais opacas ainda, do meio físico”. Rodrigues (1995) acrescenta a ideia que a sujeira pertence à área simbólica, “é gradativa e relativa” (p. 91), ou seja, o que é limpo para uns, pode não ser para outros e o que é sujo hoje, em determinado contexto, pode não ter sido no passado, com outras mentalidades e sensibilidades. A sujeira, mais do que pertencente e estudada pela microbiologia, epidemiologia e higiene, se estabelece na área simbólica. Cada cultura e cada sociedade possuem uma representação para a sujeira e para a limpeza. Em sua pesquisa, Quintela, (2003) compara os banhos desenvolvidos em uma terma em Portugal e outra no Brasil, em termos de saúde, corpo e higiene. Ao fazer essa comparação, o autor mostra que em Portugal as práticas termais têm objetivo exclusivamente terapêutico, enquanto no Brasil essas práticas são, simultaneamente, terapêuticas e higiênicas. Percebe-se assim, que cada país ou cada região estabelece seus códigos e símbolos para as questões do corpo e da higiene.




    Os códigos e os símbolos relativos à higiene são estabelecidos social e culturalmente e são eles que vão classificar e organizar as barreiras entre a sujeira e a limpeza. De acordo com Rodrigues (1995, p. 98) em cada sociedade se estabelecem comportamentos que variam de acordo com os contextos. Para ilustrar podemos dizer que “as regras, liberdades e transgressões” que se fazem no domínio privado, como por exemplo, no banheiro, não se repetem no domínio público. “As pessoas manipulam os códigos, fazem coisas diversas, ou as mesmas coisas de modo diferente, segundo haja ou não outras pessoas no recinto”.




    Rodrigues (1995, p. 84) afirma que a representação da sujeira se estabelece por meio de categorias e linhas de classificação que determinam as regras em um dado contexto. Os limites dessa classificação são difusos, mas esses limites “são sujos por definição”, ou seja, merecem um cuidado maior. É por isso que “as roupas, as mãos, os pés, os orifícios corporais devem ser sempre lavados”, assim como “as periferias urbanas, que são cronicamente poluídas e poluígenas”, necessitando, sempre, de ações despoluidoras e merecendo também uma atenção especial. Portanto, as práticas higiênicas – limpeza do corpo, das roupas, das casas, das cidades – servem para controlar o avanço da sujeira e limitá-la em domínios específicos, geralmente longe da circulação e do olhar das pessoas.




    Portanto, pensar a limpeza e a sujeira implica pensar em ordem e desordem e no ambiente escolar podemos estender esse conceito para a disciplina, que mantém a ordem e a organização das salas de aula e, consequentemente, da própria escola. As práticas higiênicas são convenções instituídas socialmente que servem de parâmetro para orientar o comportamento das pessoas de um dado grupo social em uma dada época. Elas limitam e delimitam a estrutura da sociedade para manter o equilíbrio e a organização.




    A partir do século XIX estas convenções encontraram respaldo na ciência, com as descobertas de Pasteur, então podemos afirmar que a ciência também institui regras que vão determinar o comportamento dos indivíduos em uma dada sociedade em uma dada época. De acordo com Silva (1999, p. 4), as demonstrações de Pasteur sobre a assepsia e suas descobertas sobre os microrganismos passaram a interferir nas atividades cotidianas das pessoas, alterando suas práticas de higiene em consonância com o imaginário que os higienistas propagavam, ou seja, a medicina e a sociedade do século XIX se renderam às descobertas científicas.




    No início do século XX os médicos higienistas tiveram um papel fundamental na transmissão das práticas higiênicas, principalmente em São Paulo. Rocha (2003) faz uma análise do modelo de educação sanitária praticado pelos médicos higienistas do Instituto de Hygiene de São Paulo em cooperação com a Junta Internacional de Saúde da Fundação Rockfeller. Buscou compreender as representações sobre a infância e as práticas por meio das quais se procurou intervir sobre os corpos e mentes das crianças das escolas primárias na década de 20 do século XX, conferindo especial atenção ao papel atribuído à escola primária na obra de disciplinamento e conformação da infância aos imperativos da racionalidade higiênica.




    Essas considerações e questionamentos nos levam a perguntar: Quais são as representações sociais de higiene corporal dos estudantes do curso de ciências biológicas? Quais são as dimensões atribuídas à higiene corporal? Discutir higiene corporal nos leva também a questionar a relação que esses futuros professores possuem com o próprio corpo, com o sujo e o limpo. Considerando que a higiene corporal é uma prática instituída socioculturalmente, e com as evidências obtidas nos estudos pilotos realizados nesta pesquisa, no caso dos futuros professores de ciências/biologia, pressupõe-se que as representações sociais, a respeito da higiene corporal, por eles construídas, estão associadas mais aos aspectos estéticos e aos padrões de beleza vigentes, que aos cuidados com a saúde, pois é isso que foi socialmente instituído. E nessa mesma perspectiva, a representação desses estudantes, em relação ao sujo e ao limpo, também está associada aos padrões estéticos e na relação ordem/desordem.




    As representações sociais são formadas e circulam a partir das relações de comunicações que são estabelecidas nos diferentes ambientes, os quais pressupõem padrões de referências comuns aos sujeitos que formam os grupos. Nessa perspectiva, estudar as representações sociais sobre a higiene corporal nos indicará os padrões de referência do grupo estudado. Lembramos ainda que a prática pedagógica do professor é fortemente condicionada pelas representações que possuem a respeito do tema a ser ensinado, do processo de ensino e aprendizagem e da ciência com a qual ele trabalha.




    A importância deste trabalho fundamenta-se, essencialmente, na crença de que a pesquisa das representações sociais da higiene corporal pode contribuir para uma reflexão sobre as práticas pedagógicas estabelecidas em cursos de formação, inicial e continuada, de professores.




    O propósito deste estudo não é condenar o modelo atual do curso de licenciatura em Ciências Biológicas da instituição pesquisada, nem desvalorizar as práticas e concepções de professores e alunos desse curso. O que se pretende é contribuir para uma reflexão sobre a apropriação e socialização dos conhecimentos científicos veiculados pelo curso que, juntamente com os conhecimentos do senso comum, vão ser utilizados pelos alunos na vida cotidiana.




    




    

      

        1 Os PCN foram elaborados por educadores e publicados pelo Ministério da Educação – MEC em 1997 com a intenção de “ampliar e aprofundar um debate educacional que envolva escolas, pais, governos e sociedade e dê origem a uma transformação positiva no sistema educativo brasileiro.” (p. 5). Com os PCN “pretende-se criar condições, nas escolas, que permitam aos nossos jovens ter acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e reconhecidos como necessários ao exercício da cidadania” (p. 5).


      




      

        2 Circunscrito, próprio das ciências e do pensamento erudito, com rigor lógico e metodológico, teorização abstrata, especialidades e estratificação hierárquica.


      




      

        3 Sem limites especializados, lógica natural, onde ocorrem as atividades intelectuais da interação social cotidiana pelas quais são produzidas as representações sociais.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I Teoria das representações sociais




    O termo “representação social”, segundo Sá (1993, p. 19), “designa tanto um conjunto de fenômenos quanto o conceito que os engloba e a teoria construída para explicá-los”. Esse termo foi cunhado por Serge Moscovici, psicólogo social francês, quando analisou a apropriação dos conhecimentos científicos sobre a psicanálise: La psychanalyse, son image et son public (1961,1976). Com esse trabalho Moscovici pretendia renovar a psicologia social em seus conteúdos, teorias e metodologia.




    Em um artigo de 1963, Moscovici critica a abordagem vigente da Psicologia Social. Para o autor, esta área do conhecimento, durante muito tempo, ficou sendo conhecida como a ciência das atitudes e que a partir da década de 1950, o interesse passou a ser as dinâmicas de grupo, a percepção e a comunicação, tendo como consequência a diminuição dos estudos sobre atitudes. Para o autor (p. 245), a atitude é um elemento das representações sociais e como tal tem o seu valor, mas não deve ser estudada isoladamente. Moscovici (p. 236) critica ainda a “atrofia do pensamento teórico” da psicologia, com a perda da continuidade e do social, preocupando-se apenas com a parte experimental.




    De acordo com o autor (p. 242) só se constrói representação social quando se partilha coisas comuns e diferentes por meio das conversações, pois ela se alimenta do comum e do diverso. É essa diversidade que anima as conversações. Diz ainda que um estudo que descarta essas trocas que ocorrem durante as conversações é um estudo da técnica pela técnica e que o estudo das atitudes pretende estudar apenas o conteúdo, descartando o processo. Moscovici (p. 247) ressalta ainda que os estudiosos das atitudes expandiram tanto o conceito que o tornaram semelhante ao conceito de representação social, mas sem o aporte teórico. Afirma também (p. 240) que os estudos de atitudes não se preocupam em romper a dicotomia sujeito-objeto e acredita que só se constrói a realidade quando se conhece o pensamento social que construiu essa realidade e que ela deve ser estudada como construtora do objeto. Para ele, a realidade subjetiva e objetiva se interperpassam.




    De acordo com Sá (1993, p. 19), Moscovici, participante da vertente psicossocial da Psicologia Social, de origem europeia, critica a vertente norte-americana por esta se preocupar, basicamente, com os processos psicológicos individuais, visto que acredita ser importante considerar tanto os comportamentos individuais quanto os fatos sociais em seu contexto histórico. Moscovici (1978, p. 25) então resgata o conceito de representação coletiva, proposto inicialmente por Émile Durkheim para “designar a especificidade do pensamento social em relação ao pensamento individual”. O autor (2003, p. 49) afirma ainda que as representações coletivas “se constituem em um instrumento explanatório e se referem a uma classe de ideias e crenças” que precisam ser descritas e explicadas.




    Para isso, Moscovici (p. 45) propõe considerar a representação como fenômeno e não como conceito e, para enfatizar essa distinção e destacar a nova abordagem proposta, propõe substituir o termo “coletivo” por “social”, por ser mais abrangente e circunscrever, com maior rigor, a noção de representação, pois




    Toda representação (gráfica) é composta de figuras e de expressões socializadas. Conjuntamente, uma representação social é a organização de imagens e linguagens, porque ela realça e simboliza atos e situações que nos são ou nos tornam comuns. (1978, p. 25)




    O papel das representações sociais, portanto, é “modelar o que é dado do exterior” (p. 26), nos relacionamentos dos indivíduos com os objetos, atos ou situações que se constituem nas interações sociais, remanejando estruturas e remodelando elementos para reconstruir o “dado no contexto dos valores, das noções e das regras, de que ele se torna doravante solidário” (p. 26). Moscovici diz ainda, em poucas palavras, que a representação social é “uma modalidade de conhecimento particular que tem por função a elaboração de comportamentos e a comunicação entre indivíduos” (p. 26).




    O autor aborda também que a passagem do conhecimento do nível científico para o das representações sociais não é contínua, ocorre “um salto de um universo de pensamento e de ação a um outro” (p. 26), ruptura necessária para que ocorra o ingresso desse conhecimento científico no universo social, dotando-o de um novo status epistemológico sob a forma de representações sociais. Considerando esse pressuposto, pretendemos verificar se o curso de Ciências Biológicas facilita ou promove essa ruptura para que o conhecimento científico, ali desenvolvido, possa ser reelaborado, socializado e incorporado ao cotidiano dos licenciandos.




    Concordando com Moscovici, Sacristán (1999, p. 118) afirma que os conteúdos do senso comum se alteram com as transformações causadas pela incorporação do conhecimento científico na vida cotidiana. Isso acontece em consequência da expansão da divulgação científica, que implica no aumento da cultura geral das pessoas. O autor diz ainda que




    A contaminação do conhecimento cotidiano pessoal e social pelo conhecimento científico é um fenômeno totalmente moderno que não ocorria nas sociedades tradicionais. Seu efeito é contraditório: é fecundador, porque amplia perspectivas e aprimora a racionalidade imperfeita que nos orienta, pode destruir erros e preconceitos, liberando o conhecimento pessoal da determinação contextual e local; mas pode também deslegitimar e até destruir, a sabedoria útil do senso comum, válida para avaliar situações, bem como decisões nas ações educativas. (SACRISTÁN, 1999, P. 118)




    Heller (1977, p. 322) complementa essa ideia, ao afirmar que o conhecimento científico, ao penetrar no senso comum, não se incorpora intacta e totalmente, mas partes dele ficam englobadas e misturadas na estrutura do conhecimento cotidiano, possibilitando a integração dos conceitos científicos às estruturas preexistentes, sendo assim compartilhado por um grupo ou pela sociedade em geral. Segundo a autora, mesmo sem entender o fenômeno, as pessoas, em diversas camadas da população, por exemplo, incentivam a utilização de vitamina C, principalmente no inverno, para prevenir doenças. Esse saber, tomado da ciência, se mobiliza na vida cotidiana, mesmo sem que as pessoas saibam o que é vitamina C ou qual a sua fórmula.




    As representações sociais têm uma função constitutiva da realidade, da realidade que as pessoas conhecem por meio da experiência e na qual elas circulam. Moscovici (1978, p. 27) diz que “(...) uma representação é sempre uma representação de alguém, tanto quanto de alguma coisa” e que “Representar não consiste somente em selecionar, completar um ser objetivamente determinado com um suplemento de alma subjetiva”, vai mais além, é “edificar uma doutrina que facilite a tarefa de decifrar, predizer ou antecipar os seus atos”. Almeida (2001, p. 131) esclarece que o conceito de representação social é uma forma de conhecimento do senso comum caracterizado por três propriedades: socialmente elaborado e partilhado; orientação prática de organização, domínio do meio e orientação das condutas e da comunicação; participa do estabelecimento de uma visão de realidade comum a um dado grupo social ou cultural.




    Nesse caso, Moscovici (1978, p. 28) afirma que, ao invés de impor uma experiência ou o conhecimento de outros, a representação social faz com que o conhecimento se mobilize em uma sociedade de duas maneiras: vincula-os a um sistema de valores, noções e práticas que permitem aos indivíduos se orientar no meio social e material e dominá-lo e, também serve, aos membros dessa sociedade, como veículo de troca e de código para denominar e classificar partes do seu mundo, de sua história individual ou coletiva. Portanto,




    (...) a representação social é um corpus organizado de conhecimentos e uma das atividades psíquicas graças às quais os homens tornam inteligível a realidade física e social, inserem-se num grupo ou numa ligação cotidiana de trocas, e liberam os poderes de sua imaginação. (p. 28)




    Enquanto a psicologia clássica concebeu a representação “como processo de mediação entre conceito e percepção” (p. 56), Moscovici (p. 57) admite que ela não é intermediária, mas sim, um processo de intercâmbio entre a percepção e o conceito:




    Do conceito, ela retém o poder de organizar, de unir e de filtrar o que vai ser reintroduzido e reaprendido no domínio sensorial. Da percepção, ela conserva a aptidão para percorrer e registrar o inorganizado, o não-formado, o descontínuo. (p. 58)




    Portanto, a representação de um objeto é diferente do próprio objeto. Representar um objeto é “reconstituí-lo, retocá-lo (...)”, transformando a substância concreta comum, por meio da comunicação que acontece entre o conceito e a percepção, “um penetrando no outro” (p. 58). De acordo com Moscovici (p. 63), “(...) representar um objeto é, ao mesmo tempo, conferir-lhe o status de um signo, é conhecê-lo, tornando-o significante.” E, de uma maneira particular, dominar e interiorizar o objeto, culminando “em que todas as coisas são representações de alguma coisa” (p. 64). Isso implica dizer que toda representação de um objeto se expressa por meio de uma figura (ou imagem), que tem uma significação, ou seja, tem uma face figurativa e uma face simbólica. Portanto, a representação de um objeto associa a toda figura um sentido e a todo sentido, uma figura (p. 65).




    Para Abric (2001, p. 156), a representação social




    É um conjunto organizado de opiniões, de atitudes, de crenças e de informações referentes a um objeto ou a uma situação. É determinada ao mesmo tempo pelo próprio sujeito (sua história, sua vivência), pelo sistema social e ideológico no qual ele está inserido e pela natureza dos vínculos que ele mantém com esse sistema social.




    De acordo com Jodelet (2001, p. 17), as representações são criadas para nos ajustar ao mundo a nossa volta e, para isso é preciso que saibamos nos comportar e “dominá-lo física e intelectualmente, identificar e resolver os problemas que se apresentam”. Diz também que para compreender, administrar e enfrentar esse mundo, nós o partilhamos com os outros, muitas vezes por meio do conflito e outras, pelo consenso. Complementa ainda essa ideia ao afirmar que as representações são sociais porque são partilhadas por muitos e “nos guiam no modo de nomear e definir conjuntamente os diferentes aspectos da realidade diária, no modo de interpretar esses aspectos, tomar decisões e, eventualmente, posicionar-se frente a eles de forma defensiva”.




    A autora (p. 25) ressalta ainda que as representações sociais devem ser estudadas integrando e articulando elementos afetivos, mentais e sociais com a cognição, a linguagem e a comunicação, levando em “consideração as relações sociais que afetam as representações e a realidade material, social e ideativa sobre a qual elas têm de intervir” (p: 26).




    Almeida (2001, p. 132) diz que esse tipo de conhecimento, que são as representações sociais, se fundamenta em três aspectos importantes: comunicação, (re)construção do real e domínio do mundo, os quais evidenciam o papel que as representações sociais assumem na dinâmica das relações e nas práticas sociais cotidianas.




    Comunicação – porque oferecem códigos para que as pessoas possam tanto nomear e classificar partes de seu mundo, de sua história pessoal e coletiva, quanto de realizar suas trocas. Nesse caso, segundo a autora, as representações sociais atuam como reguladoras da dinâmica social, em que o conflito e o consenso se movimentam para que ocorra a mudança social.




    (Re)construção do real – porque permitem aos sujeitos reconstruir a realidade cotidiana por meio da contínua dinâmica comunicação-representação. Nesse caso, segundo a autora, as representações sociais orientam a interpretação e a organização da realidade, fornecendo elementos para que os sujeitos se posicionem diante dessa realidade e participem da sua construção, a qual só pode existir nas interações com os objetos sociais. Portanto, abandona-se a dicotomia clássica sujeito-objeto, a partir da premissa de que “não existe um corte dado entre o universo exterior e o universo do indivíduo (ou do grupo), que o sujeito e objeto não são absolutamente heterogêneos em seu campo comum”. (MOSCOVICI, 1978, p. 48).




    Domínio do mundo – porque as representações sociais, segundo Almeida (2001, p. 132) permitem ao sujeito se situar no mundo e dominá-lo, por meio de um conjunto de conhecimentos sociais com orientação prática, ou seja, as representações sociais possuem uma dimensão mais concreta que permitem a utilidade social do conceito.




    A autora ressalta ainda que esses três aspectos das representações sociais evidenciam o papel que elas podem assumir na dinâmica das relações e práticas sociais cotidianas, as quais se explicitam por meio de diferentes funções assumidas pelas representações, que são: de saber, identitária, de orientação e justificadora.




    Função de saber: permitem compreender e explicar a realidade, possibilitando aos componentes de um grupo social construir conhecimentos e integrá-los ao seu cotidiano, de maneira coerente com seus valores, ou seja, facilita a comunicação social. Um novo conhecimento, ao ser integrado a saberes anteriores, possibilita ao novo ser “assimilável e compreensível”.




    Função Identitária: define a identidade do grupo social e permite a proteção da especificidade desse grupo. A representação do próprio grupo sempre é marcada por uma superavaliação para garantir uma imagem positiva, podendo ser observado em processos de comparação social intergrupais. As representações que definem a identidade do grupo também servem para exercer um controle social da comunidade sobre cada um dos seus membros.




    Função de orientação: guiam os comportamentos e as práticas. As representações orientam as condutas por meio de três fatores: Atuando diretamente na definição da finalidade da situação; produzindo um sistema de antecipações e expectativas; prescrevendo comportamentos e práticas obrigatórios.




    Função justificadora: justifica, a posteriori, a tomada de posição e de comportamento: a representação pode estar associada à ação, mas também pode intervir na avaliação da ação, permitindo aos indivíduos justificar suas condutas perante seu grupo social ou outro grupo.




    Almeida (p. 133) esclarece que “as representações sociais permitem aos indivíduos compreender e explicar a realidade, construindo novos conhecimentos” e que o estudo de uma representação social pressupõe investigar o que pensam os indivíduos sobre um determinado objeto (conteúdo), porque pensam (funções assumidas pelo conteúdo) e como pensam os indivíduos (gênese das representações sociais).




    Considerando que, como afirma Moscovici (1978, p. 24), a propagação da ciência e a sua penetração no cotidiano das pessoas ocorrem por meio da comunicação que propaga o conhecimento em uma dada sociedade e que esse processo de socialização dá origem a um novo tipo de conhecimento adaptado às necessidades de um grupo social. Considerando também que o curso de licenciatura em Ciências Biológicas é uma forma de socialização do conhecimento. Espera-se que os licenciandos desse curso não se limitem a reproduzir o conhecimento científico, mas que o reelaborem, transformando-o de acordo com o contexto social no qual eles estão inseridos. Essa transformação do saber científico se caracteriza por dois processos: ancoragem e objetivação.




    Segundo Moscovici (2003, p. 61), ancorar é “classificar e dar nome a alguma coisa”, ou seja, incorporar o que é estranho, desconhecido e ameaçador a uma rede de categorias mais familiares. Portanto, a ancoragem é a transformação de algo não familiar em familiar, inserindo-o em um sistema particular de categorias para garantir coerência entre o desconhecido e o conhecido. Quando classificamos e damos nome a alguma coisa, somos capazes de imaginá-la e representá-la, podendo, então avaliá-la e rotulá-la. Segundo o autor (p. 71), objetivar é “descobrir a qualidade icônica de uma ideia, ou ser impreciso; é reproduzir um conceito em uma imagem”. A objetivação “une a ideia de não familiaridade com a de realidade”, torna concreto e tangível o conhecimento sobre o objeto.




    Moscovici (p. 78) destaca ainda que




    Ancoragem e objetivação são, pois, maneiras de lidar com a memória. A primeira mantém a memória em movimento e a memória é dirigida para dentro, está sempre colocando e tirando objetos, pessoas e acontecimentos, que ela classifica de acordo com um tipo e os rotula com um nome. A segunda, sendo mais ou menos direcionada para fora (para outros), tira daí conceitos e imagens para juntá-los e reproduzi-los no mundo exterior, para fazer as coisas conhecidas a partir das coisas já conhecidas.




    O ponto de partida da teoria das representações sociais, de acordo com Moscovici (p. 79), é “a diversidade dos indivíduos, atitudes e fenômenos, em toda sua estranheza e imprevisibilidade”. Diz ainda que o objetivo da teoria é “descobrir como os indivíduos e grupos podem construir um mundo estável, previsível, a partir de tal diversidade”. Portanto, toda representação é sempre a representação de um objeto por um sujeito. Não existe representação sem objeto. Dessa forma, uma representação não pode ser compreendida enquanto processo cognitivo individual já que é produzida no intercâmbio das relações e comunicações sociais. A representação descreve as interconexões entre o sujeito e o objeto. Um não existe sem o outro, porém, cada um possui suas próprias especificidades. Moscovici (1978, p. 51) afirma ainda que as representações sociais




    (...) determinam o campo das comunicações possíveis, dos valores ou das ideias presentes nas visões compartilhadas pelos grupos, e regem, subsequentemente, as condutas desejáveis ou admitidas.




    O autor destaca ainda que, para transformar um conhecimento indireto em conhecimento direto, parte-se de uma realidade presumida, para depois reconstituí-la, torná-la familiar. Esse é o único meio de apropriar-se do universo exterior, o qual, ao interiorizar-se, passa a fazer parte do “mundo das conversações”, sendo partilhado e transmitido por meio das conversas coletivas, até se incorporar ao vocabulário da sociedade, com novas frases e visões de mundo. O importante, como diz Moscovici, é poder integrar o conhecimento indireto “em um quadro coerente do real ou adotar uma linguagem que permita falar daquilo de que todo mundo fala” (p. 55)




    De acordo com Moscovici (1978, p. 28), é a comunicação que mobiliza os conhecimentos em uma dada sociedade. É ela que faz com que as opiniões e teoria circulem, tornando “sociais as ciências e científica a sociedade”, daí a importância do estudo das comunicações. Ressalta ainda que




    (...) a comunicação jamais se reduz à transmissão de mensagens de origem ou ao transporte de informações inalteradas. Ela diferencia, traduz, interpreta e combina, assim como os grupos inventam, diferenciam ou interpretam os objetos sociais ou as representações de outros grupos (...). No processo de comunicação, acompanhamos passo a passo a gênese das imagens e dos vocabulários sociais, seu conúbio com as regras e os valores dominantes, antes que componha uma linguagem definida, a fala da sociedade. Uma fala bem feita para ser escutada, trocada e fixada na prosa do mundo (pp. 28-29).




    Doise (2001, pp. 190-191) relata que a segunda parte do livro de Moscovici (1961), sobre a representação social da psicanálise, demonstra claramente a distinção que ocorre entre os diferentes sistemas de comunicação que caracterizava os três setores da imprensa francesa em relação aos leitores, seu meio social e cultural:




    1. A difusão – caracteriza-se pela indiferenciação entre a fonte e os receptores da informação. É típica da imprensa de grande circulação e “seu principal objetivo é, ao mesmo tempo, criar um saber comum e adaptar-se aos interesses de seu público”;




    2. A propagação – típica da imprensa vinculada à Igreja Católica, caracteriza-se por produzir e propagar uma visão de mundo, procurando acomodar, seletivamente, os conteúdos de outras doutrinas ao seu próprio sistema;




    3. A propaganda – caracteriza-se por se inscrever em relações sociais conflituosas, típica da imprensa comunista, que tem como objetivo diferenciar, antagonicamente, os conhecimentos verdadeiros (suas próprias perspectivas) dos falsos (perspectivas de outros sistemas).




    Sá (1996, p. 35) complementa afirmando que “Moscovici propôs corresponder-se tais relações de comunicação, termo a termo, a diferentes instâncias de organização cognitiva: a difusão à opinião; a propagação à atitude; a propaganda ao estereótipo”. Moscovici (p. 24) afirma também que a propagação do conhecimento é um processo criador, tendo como seu principal fenômeno a socialização desse conhecimento em seu todo ou não, que é próprio da cultura. Nesse processo não se reproduz o saber adquirido, mas se reelabora, de acordo com as conveniências, os meios e os materiais disponíveis para formar outro tipo de conhecimento “adaptado a outras necessidades, obedecendo a outros critérios, num contexto social preciso”.




    Portanto, para o autor “toda representação é composta de figuras e de expressões socializadas” (p. 25), as quais se constituem em “uma modalidade de conhecimento particular que tem por função a elaboração de comportamentos e a comunicação entre os indivíduos” (p. 26). Almeida (2001, pp. 132-133) esclarece que “as representações sociais permitem aos indivíduos compreender e explicar a realidade, construindo novos conhecimentos” e que “o estudo de uma representação social pressupõe investigar o que pensam os indivíduos sobre um determinado objeto e porque pensam (...)”.




    A autora (p. 156) destaca ainda que




    (...) as representações sociais cumprem um papel nas práticas sociais cotidianas, exigindo que o seu estudo articule o pensar e o fazer. Os diferentes meios de comunicação permitem que estas representações transitem e invadam diferentes espaços sociais, assumindo significados e funções distintos, o que contribui para sua própria transformação.




    Segundo Abric (1998, p. 30), “uma representação é constituída de um conjunto de informações, de crenças, de opiniões e de atitudes a propósito de um dado objeto social”, que se organiza em torno de um núcleo central, formado por um ou mais elementos que dão significado à representação. Esse núcleo impregna todos os elementos da representação de significação e é ele que dá estabilidade à representação, visto que é o núcleo quem mais resiste às mudanças e, quando modificado, provoca uma transformação total da representação.




    Abric (p. 31) afirma ainda que, ao redor do núcleo central organizam-se os elementos periféricos, propostos por Flament (1994), que são constituídos por “componentes mais acessíveis, mais vivos e mais concretos”. Esse sistema periférico responde por três funções essenciais para a representação: 1) permitem a formulação da representação em termos concretos, compreensíveis e transmissíveis; 2) adaptam a representação às evoluções do contexto; 3) formam um sistema de defesa do núcleo central e da própria representação. Portanto, para que duas representações sejam diferentes é preciso que elas estejam organizadas em torno de núcleos centrais distintos.




    De acordo com Sá (1993, p. 25), a quantidade e a diversidade de assuntos, que permeiam as relações interpessoais e demandam compreensão e explicação por parte dos membros de um grupo social, é extensa e, segundo Moscovici (2003) ‘esse conjunto de conceitos, afirmações e explicações devem ser consideradas como verdadeiras “teorias” do senso comum (...)’. Essa mobilização das representações sociais ocorre a todo o momento e em todos os lugares em que grupos sociais estão engajados em conversação e esse universo de opiniões pode variar de acordo com três dimensões: 1) grau de consistência da informação sobre o assunto; 2) estruturação visualizável, unidade e hierarquização do conhecimento em um campo de representação e, 3) a atitude em relação ao objeto da representação.




    Moscovici (2003, pp. 49-53), admite coexistir dois tipos de universos de pensamento nas sociedades contemporâneas: os universos reificados: circunscrito, próprio das ciências e do pensamento erudito, com rigor lógico e metodológico, teorização abstrata, especialidades e estratificação hierárquica e os universos consensuais: sem limites especializados, lógica natural, onde ocorrem as atividades intelectuais da interação social cotidiana pelas quais são produzidas as representações sociais. Muitas vezes, a matéria-prima para a construção das realidades consensuais, que são as representações sociais, provém dos universos reificados.




    Uma educação, que leve em consideração esses dois universos, deve ter como um dos seus objetivos, a mobilização das representações sociais dos estudantes. Como a Universidade faz parte desse universo reificado, espera-se que os acadêmicos em geral, e os licenciandos em particular, acumulem saberes, mas também consigam reelaborar e ressignificar esses saberes para poder aplicar o que aprenderam em situações reais, no trabalho e fora dele, por exemplo, na família e no lazer, para socializar o saber científico, mobilizando-o e tornando-o parte efetiva do cotidiano.




    O conceito de representação social resgatado por Moscovici (1961), reformulado e ampliado por um suporte teórico coerente e consistente tem sido um dos principais focos de estudos nas ciências humanas. As pesquisas se expandem e se aperfeiçoam, buscando compreender os fenômenos representativos dos objetos sociais. Já em 1998, Arruda (1998, p. 11) destacava a expansão do campo de ação da teoria das representações sociais por meio de instrumentos conceituais e metodológicos próprios, tornando a psicologia social interlocutora de outras áreas do saber.




    Jodelet (2001, p. 25) destaca que as representações sociais se situam na interface entre o psicológico e o sociológico e têm sido estudadas “em suas relações com a ideologia, os sistemas simbólicos e as atitudes sociais refletidas pelas mentalidades”, são de interesse de todas as ciências humanas, sendo encontrada, além da psicologia, na antropologia, sociologia e história, entre outras. Afirma ainda que a “multiplicidade de relações com disciplinas próximas confere ao tratamento psicossociológico da representação um estatuto transverso que interpela e articula diversos campos de pesquisa, reclamando não uma justaposição, mas uma real coordenação de seus pontos de vista”.




    O estudo das representações sociais na educação tem como fundamento a crença de que a valorização desse campo de estudo representa um avanço na área da pesquisa, contribuindo para enriquecer e aprofundar os velhos e já desgastados paradigmas das ciências humanas, além de propiciar a compreensão dos fenômenos que ocorrem nas escolas, dentro e fora das salas de aula. Da mesma maneira que em outros domínios, no âmbito da educação, as representações sociais constituem um campo integrador de significação que organiza e orienta o pensamento e as práticas sociais. Isso porque na escola e na sala de aula ocorrem articulações e combinações de diferentes questões e objetos, de acordo com uma lógica própria, em uma estrutura sistematizada, para a qual contribuem informações e julgamentos valorativos, colhidos em diferentes fontes, experiências pessoais e grupais. A essa mobilização de informações, difundidas por meio das conversações, se incorporam as interpretações pessoais e históricas de cada indivíduo, em um processo de reelaboração do conhecimento para a produção das representações sociais.




    Gilly (2001, p. 322) destaca que na área educacional, a teoria das representações sociais propicia a abertura de um vasto campo de estudos para se compreender os fenômenos macroscópicos, como as relações entre os indivíduos pertencentes a um determinado grupo social, suas atitudes e comportamentos frente à escola, a percepção do professor sobre o seu papel e também os níveis de análise mais refinados, como a comunicação pedagógica em sala de aula e a construção dos saberes. Afirma ainda que




    (...) a área educacional aparece como um campo privilegiado para se observar como as representações sociais se constroem, evoluem e se transformam no interior dos grupos sociais, e para elucidar o papel dessas construções nas relações desses grupos com o objeto de sua representação. (GILLY, 2001, p. 322)




    Na escola em geral e na sala de aula em particular, os saberes são produzidos e mobilizados, mas cada indivíduo processa as informações de maneira diferente e particular, visto que cada representação social, embora seja coerente com o pensamento coletivo, possui uma especificidade individual que reflete as crenças, valores e histórias de vida de cada sujeito pertencente a um mesmo grupo social, o que pode proporcionar diferentes percepções, podendo, então, alterar o conteúdo da representação.




    Portanto, de acordo com Doise (2001, p. 200), quando as pessoas julgam condutas e crenças, esses julgamentos são atos sociais inseridos na dinâmica de um campo social e as diferenciações existentes nesse campo social vão refletir nos julgamentos, “acentuando contrastes quando várias dinâmicas congruentes os sustentam ou diminuindo-os quando dinâmicas incongruentes se anulam”. Abric (2001: p. 156) acrescenta que “a representação é um conjunto organizado de opiniões, de atitudes, de crenças e de informações referentes a um objeto ou a uma situação”. Então, em um grupo social, a formação de uma representação pode se alterar de acordo com a história de vida e a vivência de cada sujeito, o sistema ideológico e social ao qual esse indivíduo pertence e à natureza dos vínculos que ele mantém com esse sistema social.




    Na educação, e particularmente na escola, as diferentes maneiras de pensar, de julgar e de agir de cada sujeito, influenciam e são influenciadas pela dinâmica social do grupo, por meio das interações que ocorrem, determinando as representações. Elas se manifestam por meio da linguagem que expressa o tipo de comunicação de cada grupo social. Segundo Sacramento e Ferreira (2004), “é pela comunicação que o homem expressa sentimentos, ideias, conceitos, bem como evolui como ser humano interativo que ensina e aprende em contato com o outro”. As autoras afirmam ainda que a comunicação “é permeada de um caráter problematizador que gera consciência crítica e permite a busca do compromisso de transformação da realidade”. É a linguagem e, portanto, a comunicação por meio de conversações, que fornece os subsídios para que cada um possa interagir com o mundo, com o outro e consigo mesmo.




    No processo de escolarização, além da aquisição de conhecimentos específicos, os estudantes desenvolvem as habilidades e competências necessárias para a sua vida pessoal e profissional, compartilhando representações e atitudes por meio do intercâmbio e da comunicação social. Nesse processo de socialização, emergem saberes compartilhados, que proporcionam modelos interpretativos da realidade.




    Segundo Pozo (2002, pp. 199-200),




    Os processos de socialização, além de habilidades para o intercâmbio e a comunicação social e de atitudes compartilhadas graças à conformidade, à pressão social, nos proporcionam também representações culturalmente compartilhadas, modos comuns de ver o mundo e de nos movermos nele.




    Franco (2004, p. 170) afirma que as representações sociais são elementos simbólicos utilizados pelos homens para se expressar mediante o uso de palavras e de gestos. Ao utilizar a linguagem oral ou escrita,




    Os homens explicitam o que pensam, como percebem esta ou aquela situação, que opinião formulam acerca de determinado fato ou objeto, que expectativas desenvolvem a respeito disto ou daquilo. Essas mensagens, mediadas pela linguagem, são construídas socialmente e estão, necessariamente, ancoradas no âmbito da situação real e concreta dos indivíduos que as emitem.




    Nessa mesma linha de pensamento, Almeida (2001, p. 155) destaca que ao se verificar o que pensam, como pensam e porque pensam os sujeitos sobre um determinado objeto, obtém-se tanto o conteúdo quanto o processo de uma representação, permitindo encontrar os elementos que dão significação a essa representação, visto que no conteúdo se situam os elementos da ancoragem e o processo é a própria ancoragem. Franco (2004, p. 170) complementa que é necessário analisar e conhecer o contexto em que os indivíduos estão inseridos para poder estudar as representações estabelecidas, visto que elas são constituídas histórica e socialmente e “estão estreitamente vinculadas aos diferentes grupos socioeconômicos, culturais e étnicos que as expressam por meio de mensagens”, e isso se reflete nas atitudes e nas práticas sociais.




    Abric (1998, pp. 35-36) afirma que foi Claude Flament quem introduziu a noção de “reversibilidade da situação”, ou seja, a transformação de uma representação varia de acordo com a percepção do sujeito em relação à reversão ou não dessa situação. Uma prática nova e contraditória pode mudar uma representação de duas maneiras: se o sujeito percebe a situação como reversível, essa prática se integra na representação e muda o sistema periférico – transformação real, embora superficial, mas quando o sujeito percebe a situação como irreversível, a transformação pode ser de três tipos: resistente, quando, de início, apenas o sistema periférico se transforma; progressiva, a transformação se efetiva sem a ruptura do núcleo central, as práticas se incorporam, gradativamente, ao núcleo central, constituindo um novo núcleo e, portanto, uma nova representação; brutal, quando as novas práticas atuam diretamente no núcleo central, provocando uma transformação da representação.




    Na escola, com a emergência de novas informações, ocorre uma reconstrução e reorganização do campo representacional, propiciando o aparecimento de novas atitudes e práticas sociais que podem transformar as representações sociais.




    Para estudar as representações sociais dos licenciandos, no início e final do curso de ciências biológicas, a respeito da higiene corporal, partimos do pressuposto de que essas representações podem se modificar ao longo do curso de licenciatura. Para tanto, é necessário, primeiramente, esclarecer o significado de prática social, conceito importante quando se estuda as representações sociais, visto que “se as representações se modificam, as práticas também se transformam, e reciprocamente” (ROUQUETTE, 2000, p. 39). Para o autor (p. 43-44) a prática social




    Abrange ao menos dois aspectos, eventualmente confundidos: a realização de uma ação (conduta efetiva) e a frequência (ou, correlativamente, a familiaridade para o sujeito) dessa realização. (...) A própria ação pode ser decomposta em duas vertentes: a maneira de fazer e as consequências percebidas desse fazer (...). Em relação ao primeiro ponto, as práticas são técnicas no sentido amplo (...); elas podem ser descritas em termos de procedimentos e de desempenho. Em relação ao segundo ponto, elas remetem ao “cálculo” (avaliação, argumentação, decisão, correção...) (...).




    Campos (2003, p. 29) destaca ainda que “a noção de prática teria como referência básica a ação, o agir dos grupos; e a ação comporta então, necessariamente, dois componentes, o vivido e o cognitivo”. Rouquette (2000, p. 43) complementa que “as representações estão ancoradas nas práticas”, visto que, embora não haja reciprocidade entre elas, o autor afirma que “(...) convêm tomar as representações como uma condição das práticas, e as práticas como um agente de transformação das representações”.




    De acordo com Guimelli (1994, p. 171-172), as representações sociais podem se transformar com o aparecimento de eventos significativos, que ameaçam comprometer a organização de um dado grupo social, constituindo um perigo para a própria sobrevivência desse grupo. Isso ocasiona a emergência de novas práticas, oriundas do exterior ou do próprio grupo, para permitir a adaptação à nova situação, afetando, então, as representações sociais relativas ao objeto. Desse modo, o grupo social reorganiza o campo representacional, reforçando algumas relações, descartando outras e inserindo em seu lugar as novas, provocando uma transformação progressiva da representação do objeto.




    Podemos, então, inferir que a transformação da representação está diretamente relacionada com as práticas novas impostas por agentes exteriores, ou pelo próprio grupo, ou ainda, àquelas ligadas a eventos particularmente significativos que podem desencadear consequências, negativas ou positivas, para o sujeito ou grupo. Portanto, no nosso caso, em que se estuda a representação da higiene corporal, construída por estudantes do curso de licenciatura em ciências biológicas, a transformação da representação social pode ocorrer tanto pelas novas práticas inseridas por meio do conhecimento científico adquirido ao longo do curso, como pelas práticas impostas pelo próprio grupo de licenciandos, ou ainda, por eventos que afetam não apenas o grupo de pertença do sujeito, mas toda a sociedade, como é o caso da provável epidemia da gripe A, em que as práticas de higiene foram reforçadas e realizadas com mais frequência, cuidado e atenção.




    Uma reportagem publicada no jornal Gazeta do Povo, de Curitiba, no dia 26 de setembro de 2009, na primeira página, comprova esse fato. Diz o colunista




    Os cuidados da população com a gripe A (H1N1) – conhecida como gripe suína – levaram a um efeito colateral inusitado. Dados da prefeitura de Curitiba mostram que casos de doenças transmissíveis, como meningite, diarreia e conjuntivite diminuíram significativamente em razão de as pessoas terem lavado mais as mãos e tomado outras atitudes preventivas.




    A reportagem alerta ainda que, com a proximidade do verão e o aumento da temperatura, as pessoas começaram a descuidar da prevenção, indicado pela diminuição do consumo de álcool gel, o que pode ocasionar novos surtos, visto que o vírus continua circulando.




    Nesse caso, como a situação mostrou-se reversível, a transformação não ocorreu. Por um período, mudou o sistema periférico da representação, sem afetar o núcleo central. Quando o perigo passou, as práticas voltaram ao que eram antes.




    Da mesma maneira, no caso da pandemia do coronavírus (covid-19), os hábitos de isolamento social, uso de máscara e higiene pessoal redobrada, ocasionaram uma queda brusca nos casos de outras doenças respiratórias, conforme destaca uma reportagem publicada no jornal Estadão de 11 de outubro de 2020, realizada por Roberta Jansen. De acordo com a reportagem




    O número de ocorrências de síndromes respiratórias graves causadas pelo vírus sincicial respiratório (VSR), um dos mais comuns entre março e junho, caiu 76,4% entre janeiro e agosto deste ano quando comparado à média dos últimos três anos nos mesmos meses. Os casos de gripe também despencaram - uma redução de 62,2%. Os números são do sistema Infogripe, da Fiocruz.




    Neste caso, não sabemos ainda se a transformação será ou não reversível e quais mudanças ocorrerão: se no sistema periférico ou no núcleo central.


  




  

    CAPÍTULO II Resgatando o passado para entender o presente




    (...) as normas de limpeza não surgiram de um ponto zero. Elas têm suas âncoras e objetos, seus lugares de manifestação e seus modos de transformação. (...) Por isso, para compreender essa história, é preciso fazer silenciar nossos próprios pontos de referência e reconhecer uma limpeza em comportamentos hoje esquecidos. (...) Também é preciso alterar a hierarquia das categorias de referências: não são os higienistas, por exemplo, que ditam os critérios de limpeza no Século XVII, mas os autores de livros sobre boas maneiras; os praticantes dos costumes e não os eruditos. (VIGARELLO, 1996, p. 3)




    As práticas higiênicas são convenções instituídas socialmente que servem de parâmetro para orientar o comportamento das pessoas de um dado grupo social em uma dada época. A ciência, sendo considerada um empreendimento social, também institui regras de higiene que vão determinar comportamentos. Embora se saiba que a questão do saneamento básico, por exemplo, é essencial para a melhoria da qualidade de vida e a manutenção da saúde, as políticas públicas pouco fazem para reverter a situação existente no Brasil. A ausência desse serviço permite que epidemias se propaguem e deteriorem as condições de saúde de muitas regiões brasileiras.




    Para entender a higiene corporal e perceber que o conceito de higiene é uma construção social, foi necessário resgatar uma parcela da história, buscando compreender os processos e as causas das mudanças de hábitos higiênicos, de atitudes e de comportamento dos indivíduos, em diferentes épocas e contextos sociais. Para tanto, pretendemos destacar as principais mudanças de hábitos higiênicos que ocorreram e os fatores que determinaram essas mudanças.




    De acordo com Rodrigues (1995, p. 80), a sociedade contemporânea estabelece um sistema de categorias para poder organizar e classificar os fatos e acontecimentos do cotidiano. Esse sistema, como um mapa, permite a delimitação das fronteiras entre as categorias, determinando o que pertence a cada uma delas ou aquilo que está discrepante nessa grade conceitual. “As diferentes culturas possuem estratégias para lidar com o que escapa aos sistemas de classificação” (p. 81): mudam a interpretação do fato; aniquilam ou expulsam o elemento transgressor, afastando-o do convívio. Classificam esse elemento como perigoso e passam a evitá-lo. A sujeira, hoje, simbolicamente, é um desses elementos considerados como perigosos. Ela se constitui por uma “mistura de elementos pertencentes a categorias que devam ser mantidas separadas (orgânico e inorgânico, cru e cozido, útil e inútil, privado e público, interior e exterior...)” (p. 84). Mas, nem sempre foi assim.




    Para estudar a história da higiene, estabelecemos, arbitrariamente, a Idade Média como referencial para o início de nosso estudo. De acordo com Rodrigues (1999, p. 17) é arbitrário qualquer corte no tempo, porque todas as sociedades humanas possuem um passado anterior ao ponto de partida estabelecido. Mas, para iniciar este trabalho, vamos voltar no tempo e procurar entender qual era a representação da sujeira na Idade Média e, no período posterior a ela, já no século XVIII, o Século das Luzes. Patrick Susskind (1985, p. 5), em um dos trechos do romance “O Perfume”, descreve como era o ambiente no século XVIII, época posterior à datação oficial da Idade Média:




    (...) reinava nas cidades um fedor dificilmente concebível por nós, hoje. As ruas fediam a merda, os pátios fediam a mijo, as escadarias fediam a madeira podre e bosta de rato; as cozinhas, a couve estragada e gordura de ovelha; sem ventilação, as salas fediam a poeira, mofo; os quartos, a lençóis sebosos, a úmidos colchões de pena, impregnados do odor azedo dos penicos. Das chaminés fedia o enxofre; dos curtumes, as lixívias corrosivas; dos matadouros fedia o sangue coagulado. Os homens fediam a suor e a roupas não lavadas; sua boca fedia a dentes estragados, seu estômago fedia a cebola e, o corpo, quando já não era mais bem novo, a queijo velho, a leite azedo e a doenças infecciosas. Fediam os rios, fediam as praças, fediam as igrejas, fedia sob as pontes e dentro dos palácios. Fediam o camponês e o padre, o aprendiz e a mulher do mestre, fedia a nobreza toda, até o rei fedia como um animal de rapina, e a rainha, como uma cabra velha, tanto no verão quanto no inverno. Pois à ação desagregadora das bactérias, no século XVIII, não havia sido colocado ainda nenhum limite e, assim, não havia atividade humana, construtiva ou destrutiva, manifestação alguma de vida, a vicejar ou a fenecer, que não fosse acompanhada de fedor (...)




    Rodrigues (1999, p. 62) confirma esses fatos narrados por Susskind, quando diz que, na Idade Média acreditava-se que a vida surgia por intermédio do “fedor”. Zaia (2003, p. 260) relata que até o início do século XIX essa crença era sustentada pelo meio científico, visto que nessa época admitia-se que a vida podia ser originada de matéria não viva, por meio da geração espontânea ou abiogênese. Afirma ainda que




    Muitos filósofos, cientistas, pensadores e mesmo qualquer pessoa culta aceitavam a existência de duas maneiras de gerar um ser vivo: através dos seus semelhantes (pais) e por geração espontânea. Esta ampla aceitação da geração espontânea pode parecer muito estranha para nós homens dos séculos XX e XXI, no entanto, eminentes pensadores, tais como Thales, Platão, Epicuro, Demócrito, São Tomás de Aquino, Paracelso, Goethe, Copérnico, Galileu, Harvey, Francis Bacon, Descartes, para citar somente alguns, não tiveram nenhum problema de ordem filosófica ou científica em aceitar a geração espontânea de seres vivos.




    De acordo com essa teoria, que perdurou por cerca de 200 anos, os seres vivos podiam surgir de matéria não viva, desde que houvesse um “princípio ativo” para que essa transformação ocorresse. Foram elaboradas verdadeiras “receitas” para a obtenção de “diferentes tipos de seres vivos, desde pequenos insetos e vermes até crocodilos” (p. 260), a partir da matéria orgânica em decomposição.




    Uma dessas receitas foi proposta em 1600, pelo médico fisiologista Jean-Baptiste van Helmont (1577-1644) que, apesar de ter realizado um importante estudo sobre a nutrição de plantas e ser considerado o pai da Bioquímica, realizou um experimento para a produção ratos. Para isso, recomendava que se colocassem algumas roupas de baixo suadas em um jarro, cobrisse com trigo e em 21 dias ocorria a geração de ratos. O princípio ativo, neste caso, era o suor humano. Apenas na metade do século XIX, por meio de experimentos, Louis Pasteur comprovou, definitivamente, que qualquer organismo somente poderia ser originado de outro que o antecedeu, por um processo reprodutivo.




    Portanto, na Idade Média, com esse tipo de mentalidade e sensibilidade, a ideia corrente concebia ao “fedor” o poder de gerar vida, ele seria o princípio ativo desse fenômeno e, então, a putrefação dos materiais se incorporava ao dia a dia das pessoas, visto que ela representava a continuidade da vida. “Tudo o que perece, assim, era incorporado, não excluído” (RODRIGUES, 1999, p. 62). Isso significa que o “lixo” de hoje, não existia naquela época. Os restos eram depositados nas imediações e passavam a fazer parte do cotidiano das pessoas.




    Douglas (1976, p. 14) defende a ideia de que a sujeira, denominada por ela de impureza, é um desrespeito contra a ordem e quando a eliminamos, estamos nos esforçando para organizar novamente o nosso ambiente. Vigarello (1996, p. 1) complementa essa ideia quando diz que, nos séculos XVI e XVII, “o cuidado com a limpeza concentra-se mais explicitamente na roupa de baixo e no traje”. O que importa é a aparência, “o cuidado com a limpeza se faz para o olhar e o olfato” (p. 2). Consideravam que a camisa branca ou roupa de baixo absorvia o suor, eliminava os resíduos e odores, purificando o corpo e substituindo o banho.




    Para a sensibilidade da época, com a crença dos perigos que a água representava, “a roupa de baixo continua sendo julgada como portadora de limpeza” (VIGARELLO, 1996, p. 68) e representava um cuidado com o corpo que não existia antes. A brancura, que aparecia nos punhos e colarinhos, demonstrava a limpeza que os panos escondiam.




    A partir do século XVI, a brancura da roupa de baixo, também chamada de camisa, indicava a limpeza de quem a usava, sinalizando e representando, pela aparência, os critérios de higiene estabelecidos socialmente. O autor afirma que “com a roupa de baixo, a limpeza só fez ampliar seu valor de aparência” (p. 90). Também demonstrava o status social e econômico das pessoas, de acordo com a quantidade de camisas que cada um possuía e o tipo de tecido com que eram confeccionadas.




    A palavra higiene passou a ter significação, segundo Vigarello (2008, p. 375), somente a partir do século XIX, quando houve




    (...) lento domínio dos fluxos, novas imagens do corpo, visão mais construída e mais sensível do conjunto de tegumento. O advento da limpeza contemporânea supõe a conversão de várias representações. Ela supõe também aprendizagem, difusão, instrumentação.




    Portanto, enquanto a sujeira não se associou à desordem, ela não incomodou, visto que não representava perigo. Quando se vinculou a sujeira às epidemias e doenças, ela passou a ser encarada como impura e vinculada à morte. Hoje temos uma representação da sujeira como algo associado às doenças e aos micróbios. Tudo que é sujo pode conter micróbios invisíveis e causadores de doenças. Mesmo as pessoas não escolarizadas e que desconhecem o que são micróbios já incorporaram esse e outros termos ao seu vocabulário e procuram manter distância da sujeira. Também podemos dizer que a essa representação foram incorporados aspectos estéticos, visto que ao sujo associa-se o desleixo, o desorganizado, o desmazelo.




    Na Idade Média, devido à inexistência conceitual de “lixo”, os resíduos e dejetos eram depositados nas ruas, quintais e quaisquer lugares públicos, atraindo porcos, cães, abutres, ratos e uma variedade enorme de insetos que circulavam livremente entre as pessoas. Além disso, as ruas serviam de despejo para o sangue dos animais abatidos nos matadouros, gorduras e resíduos das cozinhas das casas. E como essas casas não tinham banheiros, as excreções humanas eram também despejadas nas ruas, atitude considerada natural para a sociedade da época, embora seja repugnante em nossos dias.




    Em Portugal, por exemplo, no município de Lisboa, no século XVI, foi instituída uma lei que obrigava a gritar três vezes “água vai”, antes de lançar os resíduos pela janela, se não quisesse correr o risco de pagar uma multa de 60 soldos para apagar a injúria. Rodrigues (1999, p. 66) afirma que “os resíduos comportavam, portanto, a mensagem reconfortante e alegre de que tudo o que existia seria destruído para se renovar imediatamente”.




    Bueno (2007, p. 20) relata que na Idade Média a população das cidades ainda mantinha os hábitos da vida rural até dentro das casas, ou seja, “humanos e animais conviviam em total intimidade, e montes de excrementos eram ajuntados onde houvesse espaço”. Além disso, as condições de higiene das cidades eram agravadas pelo aumento da população, pela ausência de rede de esgotos e pelo precário ou inexistente serviço de limpeza pública, o que fazia desses locais, constantes e contínuos focos de pestes e doenças. Nessa época ainda não se tinha estabelecido a relação entre a sujeira e o aparecimento de doenças.
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